
 
 

 
AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 28.483 - PE (2015/0296293-5)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A 
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEVERINO ROBERTO FARIAS E OUTROS
ADVOGADO : GUILHERME VEIGA CHAVES E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO QUE, NO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 543-C DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL FOI NEGADO 
PROVIMENTO. PRETENSÃO DE QUE ESSA DECISÃO SEJA REVISTA PELO SUPERIOR 
TRIBUNAL, A PRETEXTO DE QUE ESTARIA CONFIGURADA USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA. JUÍZO DE ADEQUAÇÃO ENTRE OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
OBJETO DO RECURSO ESPECIAL E O ENTENDIMENTO ADOTADO EM PARADIGMA 
JULGADO SOB O RITO DOS REPETITIVOS. MATÉRIA SOBRE A QUAL A ÚLTIMA PALAVRA 
CABERÁ AO PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM, POR MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO OU DE QUALQUER OUTRO REMÉDIO 
PROCESSUAL PARA O STJ. FALTA DE CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. "Contra decisão que nega seguimento a recurso especial com fundamento no art. 543-C, § 
7º, I, do CPC, somente é cabível agravo interno ou regimental, a ser julgado pela Corte de 
origem (Questão de Ordem no Ag. n. 1.154.599/SP). É incabível a utilização da reclamação 
constitucional dirigida ao STJ contra julgado que nega provimento a agravo regimental 
interposto contra decisão de inadmissibilidade do apelo especial fundada no art. 543-C, § 7º, 
I, do CPC." (ut AgRg na Rcl 25.215/PE, Relator o Ministro João Otávio de Noronha, Segunda 
Seção, julgado em 9/9/2015, DJe 11/9/2015).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Segunda 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Luis Felipe Salomão, 
Paulo de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.  
Brasília, 24 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 28.483 - PE (2015/0296293-5)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

 Cuida-se de agravo regimental interposto por Caixa Seguradora S.A. contra 

a decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 443):

RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. DECISÃO QUE, NO TRIBUNAL 
DE ORIGEM, NÃO ADMITIU O RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO NO ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL, AO QUAL FOI 
NEGADO PROVIMENTO. PRETENSÃO DE QUE ESSA DECISÃO 
SEJA REVISTA PELO SUPERIOR TRIBUNAL, A PRETEXTO DE 
QUE ESTARIA CONFIGURADA USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
JUÍZO DE ADEQUAÇÃO ENTRE OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO OBJETO DO RECURSO ESPECIAL E O 
ENTENDIMENTO ADOTADO EM PARADIGMA JULGADO SOB O 
RITO DOS REPETITIVOS. MATÉRIA SOBRE A QUAL A ÚLTIMA 
PALAVRA CABERÁ AO PRÓPRIO TRIBUNAL DE ORIGEM, POR 
MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO OU DE QUALQUER OUTRO 
REMÉDIO PROCESSUAL PARA O STJ. FALTA DE CABIMENTO 
DA RECLAMAÇÃO.
Reclamação a que se nega seguimento.

Em suas razões, sustenta a agravante que "o Egrégio Tribunal de Justiça de 

Pernambuco não julgou a lide em consonância com o Recurso Repetitivo no momento em 

que deixou de analisar cada contrato de forma individual, bem como não ocorreu intimação 

para a Caixa Econômica Federal se manifestar acerca do seu interesse na lide".

Destaca "a recentíssima decisão monocrática do Ministro Dias Toffoli em 

sede de Agravo no Recurso Extraordinário n. 904.337/RN, com publicação em 20/8/2015, 

que reconheceu a competência da Justiça Federal para o exame do feito de ações de 

indenizações securitárias no âmbito do Sistema Financeiro de Habitação e determinou a 

remessa dos autos para a seara competente" (e-STJ, fl. 458), asseverando que, além da 

decisão do Supremo Tribunal Federal amparando a tese da Seguradora, foi publicado 

recente julgado do Superior Tribunal de Justiça em que fica atestado o interesse da CEF 
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em participar de demandas desta matéria e, consequentemente, estabelecida a 

competência da Justiça Federal para julgamento. Tal decisão monocrática teve relatoria do 

Ministro Mauro Campbell Marques e foi proferida nos autos do REsp 1.539.470 - RS 

(2015/0148416-7), sendo publicada em 10/8/2015.

Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o 

presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg na RECLAMAÇÃO Nº 28.483 - PE (2015/0296293-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE(RELATOR): 

Não há como acolher a irresignação.

É que, independente de a agravante alegar que o caso não se enquadra nas 

hipóteses do recurso repetitivo adotado pelo Tribunal de origem, é entendimento desta 

Corte que, "na sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de 

origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso 

concreto ao precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a 

apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se 

ineficaz o propósito racionalizador implantado pela Lei 11.672/2009" (AgRg no AREsp n. 

652.000/PB, Relator o Ministro Sérgio Kukina, DJe 17/6/2015).

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. DECISÃO RECLAMADA. 
NÃO-CONHECIMENTO DE AGRAVO DO ART. 544 DO CPC. 
SISTEMÁTICA DOS RECURSOS ESPECIAIS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA REPETITIVA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA.
1. Por inexistir usurpação de competência, é incabível reclamação 
contra  pronunciamento do Tribunal de origem que não conhece de 
agravo interposto de decisão que nega seguimento a recurso especial 
com fundamento no art. 543-C, § 7º, inciso I, do Código de Processo 
Civil.
2. O Superior Tribunal de Justiça já decidiu que a circunstância de 
haver questões na decisão reclamada não albergadas pelo acórdão 
representativo de controvérsia repetitiva não altera essa 
compreensão, cabendo à parte interpor, igualmente, agravo interno 
no próprio Tribunal de origem.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 22.341/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/10/2015, DJe 04/11/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC. INTERPOSIÇÃO 
DE AGRAVO REGIMENTAL. QUESTÃO DE ORDEM. INEXISTÊNCIA 
DE USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA. RECLAMAÇÃO. NÃO 
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CABIMENTO.
1. A reclamação é medida de caráter restrito destinada a preservar a 
competência do STJ ou a garantir a autoridade das suas decisões, 
nos termos do disposto nos arts. 105, I, "f", da Constituição Federal e 
187 do RISTJ.
2. Contra decisão que nega seguimento a recurso especial com 
fundamento no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, somente é cabível agravo 
interno ou regimental, a ser julgado pela Corte de origem (Questão de 
Ordem no Ag. n 1.154.599/SP).
3. É incabível a utilização da reclamação constitucional dirigida ao STJ 
contra julgado que nega provimento a agravo regimental interposto 
contra decisão de inadmissibilidade do apelo especial fundada no art. 
543-C, § 7º, I, do CPC.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na Rcl 25.215/PE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 11/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL OBSTADO COM BASE NO ART. 543-C DO 
CPC. ART. 105, I, F, DA CF. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DESTA 
CORTE. NÃO OCORRÊNCIA. UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. Conforme dispõem os arts. 105, f, da Constituição Federal e 187 do 
RISTJ, compete ao Superior Tribunal de Justiça processar e julgar, 
originariamente, a reclamação para a preservação de sua 
competência e garantia da autoridade de suas decisões.
2. Não é cabível reclamação contra decisão do Tribunal de origem que 
tenha obstado o seguimento do recurso especial com base no art.
543-C do CPC.
3. Precedentes do art. 542, § 3º, do CPC que não se aplicam.
4. Não é possível a utilização da reclamação como sucedâneo 
recursal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 25.203/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 16/09/2015).

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL OBSTADO NA ORIGEM. MATÉRIA 
PACIFICADA SEGUNDO O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DESTA CORTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. ENTENDIMENTO DA CORTE ESPECIAL NA QUESTÃO 
DE ORDEM NO AGRAVO N. 1.154.599-SP. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(AgRg na Rcl 22.073/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/02/2015, DJe 
18/02/2015).

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA 
RECLAMAÇÃO. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. REQUISITOS. 
AUSÊNCIA. DECISÃO JUDICIAL QUE MANIFESTA ENTENDIMENTO 
CONTRÁRIO ÀQUELE EXARADO EM RECURSO ESPECIAL 
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REPETITIVO. AFRONTA À AUTORIDADE DAS DECISÕES DO STJ 
NÃO CARACTERIZADA. DECISÃO MANTIDA.
1. A reclamação constitucional tem cabimento, na forma prevista pelo 
art. 105, I, "f", da Constituição Federal, para a preservação da 
competência e garantia da autoridade das decisões do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ, requisitos não verificados no caso concreto.
2. As orientações emanadas em recursos especiais repetitivos não 
detêm força vinculante ou efeito erga omnes, não autorizando, por si 
só, o ajuizamento da reclamação constitucional contra decisão judicial 
que venha a contrariá-las, proferida em processo diverso.
Inteligência da regra do art. 543-C, § 8º, do CPC. Ressalva da 
hipótese prevista na Resolução STJ n. 12/2009, não configurada in 
casu. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Rcl 8.264/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/08/2014, DJe 26/08/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO - DECISÃO DO TRIBUNAL 
ESTADUAL QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL 
APLICANDO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ EM SEDE DE 
RECURSO REPETITIVO.
1. É incabível reclamação contra decisão que nega seguimento ao 
recurso especial com espeque no artigo 543-C, § 7º, I, do CPC 
(Questão de Ordem no Ag 1.154.599-SP). Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na Rcl 10.302/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 06/03/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO A RECURSO ESPECIAL PELA CORTE DE ORIGEM 
(ART. 543-C, § 7º, I, DO CPC). USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO 
STJ. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O recurso cabível contra decisão denegatória de seguimento de 
recurso especial com base no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, proferida no 
juízo de admissibilidade pela Corte de origem, é o agravo regimental 
(Corte Especial na QO no Agravo 1.154.599/SP, DJe 12/05/2011).
2.  Não cabe reclamação para impugnar a negativa de seguimento a 
recurso especial fundamentada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC. 
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Rcl 9.984/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/03/2013, DJe 18/03/2013).

Portanto, a despeito das argumentações da agravante, inclusive as de 

mérito, não há como acatar a insurgência.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

 
AgRg   na

Número Registro: 2015/0296293-5 PROCESSO ELETRÔNICO Rcl    28.483 / PE

Números Origem:  00174959220128170000  122829420028170990  174959220128170000  2536429

EM MESA JULGADO: 24/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. ANA ELISA DE ALMEIDA KIRJNER

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
INTERES. : SEVERINO ROBERTO FARIAS E OUTROS
ADVOGADOS : DANIELLE TORRES SILVA

JOÃO PAULO BRUNO DE ASSIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIXA SEGURADORA S/A
ADVOGADO : CARLOS ANTONIO HARTEN FILHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : SEVERINO ROBERTO FARIAS E OUTROS
ADVOGADO : GUILHERME VEIGA CHAVES E OUTRO(S)
RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha, Luis Felipe Salomão, Paulo 
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de Tarso Sanseverino, Maria Isabel Gallotti, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Buzzi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Antonio Carlos Ferreira.
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